
06/03/2023, 08:13 SEI/SEDE - 28036089 - Termo Aditivo - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=42420012&infra_s… 1/5

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ
Campus Universitario Petrônio Portela, s/nº - Bairro Ininga

Teresina-PI, CEP 64049-550
- http://hupi.ebserh.gov.br

Termo Aditivo - SEI
Processo nº 23524.025926/2022-18
  

  
Unidade Gestora: HU-UFPI/EBSERH

QUINTO TERMO ADITIVO​ AO  CONTRATO Nº 13/2020,  QUE ENTRE SI  CELEBRAM  A
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH, FILIAL HU-UFPI, E A
COMPREHENSE DO BRASIL EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA.

CONTRATANTE:  A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH, pela filial Hospital Universitário da
Universidade Federal do Piauí (HU-UFPI), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.126.437/0002-24, com endereço no Campus
Universitário Ministro Petrônio Portela, Bairro Ininga, CEP 64.049-550, Teresina (PI), neste ato representada pelo seu
Superintendente, Sr. Paulo Márcio Sousa Nunes, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado em Teresina (PI), inscrito no
CPF nº ***.078.073-**, portador do RG nº *.377.*** SSP/PI, nomeado pela Portaria nº 209 de 18/12/2020, publicada no Boletim
de Serviço nº 966, de 18 de dezembro de 2020, e pela sua Gerente Administrativa, Sra. Eleonora Parentes Sampaio Fernandes,
brasileira, casada, economista, portadora do RG nº ***.344 SSP/PI e inscrita no CPF sob o nº ***.189.533- **, nomeada pela
Portaria nº 07 de 08/01/2021, publicada no Boletim de Serviço nº 980, de 08 de janeiro de 2021, ambos no uso das atribuições
conferidas pelo artigo 20 da Portaria-SEI nº 08, de 09 de janeiro de 2019.
CONTRATADA:  COMPREHENSE DO BRASIL EQUIPAMENTOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA,  com sede na  na Rua João Oswaldo
Cardoso, nº 600, Sala 01 a 15, Distrito Industrial do Piracangaguá, Taubaté (SP), CEP 12.042-050, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
08.441.389/0001-12, representada neste ato pela Sra. Rita de Cássia Bernardes Andrade, portadora da Carteira de Identidade n.º
**.849.808-* SSP-SP e CPF n.º ***.929.996-**;
Conforme Processo Administrativo n.º 23524.025926/2022-18, de acordo com o Pregão Eletrônico n.º 02/2020, projeto básico,
seus encartes e anexos, a CONTRATANTE e a CONTRATADA celebram o presente Termo Aditivo ao Contrato n.º 13/2020, nos
termos da Lei nº 13.303/2016, do Decreto n.º 8.945/2016 e do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, versão 1.1,
aprovado por meio da Resolução n.º 92/2019 do Conselho de Administração (RLCE 1.1), e mediante as cláusulas e condições
estabelecidas a seguir.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O presente termo aditivo tem por objeto:

a) a prorrogação do prazo de vigência do  contrato por mais 12 (doze) meses, com início na data de
04/03/2023 e encerramento em 04/03/2024, com fundamento nos artigos 90, caput, 92, inciso I, §§ 1º e 2º, e 93, caput e § 1º,
todos do RLCE 1.1;
2. CLÁUSULA SEGUNDA – REPACTUAÇÃO
2.1. Fica assegurado à CONTRATADA o direito à repactuação de valores ainda não adimplidos referentes ao ciclo de
vigência imediatamente anterior à presente prorrogação, não concedidos e/ou pendentes de solicitação referentes ao aumento
de custos em razão da homologação de novos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho, desde que atendidos os
requisitos previstos no contrato.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO TERMO ADITIVO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 101.872,18 (cento e um mil, oitocentos e setenta e dois reais e dezoito
centavos), perfazendo o valor anual de R$ 1.222.466,13 (um milhão, duzentos e vinte e dois mil, quatrocentos e sessenta e seis
reais e treze centavos), composto de:
3.1.1. Parte fixa, correspondente ao valor mensal de R$ 55.872,18 (cinquenta e cinco mil, oitocentos e setenta e dois
reais e dezoito centavos), referente à prestação dos serviços;
3.2. Parte variável, no valor estimado máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mensais destinado à reposição de
peças e de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais) mensais destinado ao pagamento de serviços eventuais, conforme tabela abaixo:

MÃO DE OBRA EQUIPE TÉCNICA

A.1
VALOR MENSAL - EQUIPE TÉCNICA RESIDENTE (Custo Mensal Total para a equipe técnica

residente da CONTRATADA - Tabela do Anexo XII) R$ 43.863,11

A.2 VALOR MENSAL - SOBREAVISO (Custo mensal estimado de sobreaviso - 396 horas mensais) R$ 2.989,80
A.3 VALOR MENSAL - HORA EXTRA (Custo mensal estimado de hora extra - 50 horas mensais) R$ 2.074,50
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A
TOTAL MENSAL - EQUIPE TÉCNICA (Custo mensal total da mão de obra incluindo valores

estimados de sobreaviso e hora extra) R$ 48.927,41

B TOTAL ANUAL - EQUIPE TÉCNICA (A x 12) R$ 587.128,89
 

MATERIAIS DE CONSUMO

C
VALOR MENSAL DOS MATERIAIS DE CONSUMO (Valor Total do custo anual para o

fornecimento dos Materias de Consumo – Anexo II) R$ 846,77

D VALOR ANUAL DOS MATERIAIS DE CONSUMO (C x 12) R$ 10.161,24
 

EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS, INSTRUMENTOS E ITENS PARA ESTRUTURAR LABORATÓRIOS DE MANUTENÇÃO
E VALOR MENSAL PARA FORNECIMENTO DOS ITENS (F / 12) R$ 6.000,00

F
Custo Total Anual para fornecimento/ disponibilização de Equipamentos, Ferramentas,
Instrumentos e Itens para Estruturação dos Laboratórios de Manutenção – Item 5 do

Anexo III)
R$ 72.000,00

 
DISPONIBILIZAÇÃO DO SOFTWARE DE GESTÃO DE EQUIPAMENTOS E ENGENHARIA CLÍNICA

G
VALOR MENSAL PARA DISPONIBILIZAÇÃO DO SOFTWARE DE GESTÃO DE EQUIPAMENTOS E

ENGENHARIA CLÍNICA (F / 12) R$ 98,00

H

VALOR ANUAL PARA DISPONIBILIZAÇÃO DO SOFTWARE DE GESTÃO DE EQUIPAMENTOS
E ENGENHARIA CLÍNICA (Custo Total Anual para fornecimento/ disponibilização do

Software de Gestão, incluindo todos os custos com implantação, manutenção do sistema,
licenças e treinamento operacional)

R$ 1.176,00

RESSARCIMENTO ESTIMADO MÁXIMO DE SERVIÇOS EVENTUAIS E DE PEÇAS/MATERIAIS DE REPOSIÇÃO E ACESSÓRIOS

I
VALOR MENSAL ESTIMADO MÁXIMO PARA RESSARCIMENTO DE PEÇAS/MATERIAIS DE

REPOSIÇÃO E ACESSÓRIOS R$ 20.000,00

J
VALOR ANUAL ESTIMADO MÁXIMO PARA RESSARCIMENTO DE PEÇAS/MATERIAIS DE

REPOSIÇÃO E ACESSÓRIOS R$ 240.000,00

K VALOR MENSAL ESTIMADO MÁXIMO PARA RESSARCIMENTO DE SERVIÇOS EVENTUAIS R$ 26.000,00
L VALOR ANUAL ESTIMADO MÁXIMO PARA RESSARCIMENTO DE SERVIÇOS EVENTUAIS R$ 312.000,00
     

M VALOR GLOBAL MENSAL DA PROPOSTA (A + C + E + G + I + K) R$ 101.872,18
N VALOR GLOBAL ANUAL DA PROPOSTA (B + D + F + H + J + L) R$ 1.222.466,13

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos
quantitativos de serviços efetivamente prestados.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 155008
Fonte: 1002A0000H
Programa de Trabalho: 172839
Elemento de Despesa: 339039
PI: EMM30STEC15

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – RENOVAÇÃO DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
5.1. A CONTRATADA deverá renovar  a garantia contratual anteriormente prestada, mantendo a proporção de  5%
(cinco por cento) em relação ao valor total do contrato, no prazo de 10 dias úteis após a assinatura deste termo aditivo,
prorrogável por igual período, a critério da CONTRATANTE.
6. CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS OBRIGATÓRIAS PREVISTAS NO DECRETO N.º 9.507/2018
6.1. São obrigações da CONTRATADA:

6.1.1. apresentar no primeiro mês a contar da celebração deste termo aditivo declaração de responsabilidade
exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
6.1.2. designar formalmente preposto para representá-la na execução do contrato;
6.1.3. prestar garantia, inclusive para pagamento de obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para
com o FGTS, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com prazo de validade de até noventa
dias, contado da data de encerramento do contrato.

6.2. O pagamento mensal pela CONTRATANTE ocorrerá após a comprovação do pagamento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS pela CONTRATADA, relativas aos
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empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados.
6.3. É possível a  rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a aplicação das penalidades
cabíveis, na hipótese de não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS.
6.4. Os valores destinados ao pagamento das férias, décimo terceiro salário e verbas rescisórias dos empregados da
CONTRATADA que participarem da execução dos serviços contratados serão depositados pela CONTRATANTE em conta vinculada
específica, aberta em nome da CONTRATADA, e com movimentação autorizada pela CONTRATANTE.
6.5. Compete à CONTRATANTE a verificação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com
o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA  que participarem da execução dos serviços contratados, em especial,
quanto:

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro
salário;

b) à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;

c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

d) aos depósitos do FGTS; e

e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da
extinção do contrato.

6.5.1. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.
6.5.2. Em não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA, no prazo de até quinze dias, a
CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham
participado da execução dos serviços contratados.
6.5.3. O sindicato representante da categoria do trabalhador deve ser notificado pela CONTRATANTE para
acompanhar o pagamento das verbas em referência.
6.5.4. O pagamento das obrigações de que trata essa cláusula, caso ocorra, não configura vínculo empregatício
ou implica a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a CONTRATANTE e os
empregados da CONTRATADA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS RELACIONADAS AO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
7.1. A CONTRATADA se compromete, em relação à Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), ao seguinte:

7.1.1. adotar medidas para adequação de suas operações ao  cumprimento das legislações de proteção de
dados pessoais aplicáveis e das orientações emanadas da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), bem como
seguir as instruções fornecidas pela Ebserh, inclusive as fixadas na sua Política de Proteção de Dados Pessoais e demais
normas e orientações da Ebserh;
7.1.2. assegurar que esse tratamento será limitado ao mínimo necessário para o alcance da(s) finalidade(s)
proposta(s);
7.1.3. manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizar;
7.1.4. adotar medidas de segurança, técnicas, administrativas e organizacionais, adequadas para assegurar a
proteção dos direitos dos titulares de dados pessoais;
7.1.5. orientar seus  colaboradores, contratados ou prepostos de qualquer natureza sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD e daqueles  assumidos  neste instrumento, bem como a não
divulgar indevidamente informações que envolvam dados pessoais a que tenham acesso;
7.1.6. apresentar todos os dados e as informações solicitados pela CONTRATANTE em relação ao tratamento de
dados pessoais e/ou adotar as providências indicadas;
7.1.7. permitir e contribuir, sempre que necessário, para a realização de auditorias e inspeções relativas à
proteção de dados pessoais, realizadas pela CONTRATANTE ou por ela designadas;
7.1.8. não subcontratar atividades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com prévia
autorização por escrito da CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de  subcontratados o cumprimento dos deveres
decorrentes da LGPD e daqueles assumidos neste instrumento, permanecendo integralmente responsável por garantir a
sua observância;
7.1.9. comunicar  à  CONTRATANTE, por escrito,  em prazo razoável, qualquer incidente de segurança, tais
como acessos não autorizados e  situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGPD;
7.1.10. reparar os danos patrimonial, moral, individual e/ou coletivo causados a outrem pelo tratamento de
dados pessoais, quando descumprir as obrigações da legislação de proteção de dados, quando não tiver seguido as
instruções lícitas da CONTRATANTE e/ou quando não adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD;
7.1.11. encerrado o tratamento  de dados pessoais pelas partes, nos termos do art. 15 da LGPD,  eliminá-los,
salvo nas hipóteses previstas no art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de



06/03/2023, 08:13 SEI/SEDE - 28036089 - Termo Aditivo - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=42420012&infra_s… 4/5

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não
prescritas essas obrigações.

8. CLÁUSULA OITAVA – ANTICORRUPÇÃO
8.1. Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por meio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal
ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma
que não relacionada a este Contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.
9. CLÁUSULA NONA – RATIFICAÇÃO
9.1. Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não contrariem o presente
termo aditivo.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – PUBLICAÇÃO
10.1. A CONTRATANTE providenciará, sem ônus para a CONTRATADA, a publicação do extrato do presente aditamento
no Diário Oficial da União e em portal eletrônico mantido pela Ebserh na internet, conforme determina o artigo 44 do RLCE 1.1.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo aditivo,  depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

 
Teresina (PI), data da assinatura eletrônica.

 
[Assinado eletronicamente]

PAULO MÁRCIO SOUSA NUNES
Superintendente – HU-UFPI/EBSERH

 

 
[Assinado eletronicamente]

RITA DE CÁSSIA BERNARDES ANDRADE
Representante Legal - Comprehense Do Brasil Equipamentos Medico-

hospitalares Ltda
 

[Assinado eletronicamente]
ELEONORA PARENTES SAMPAIO FERNANDES

Gerente Administrativa – HU-UFPI/EBSERH
 

TESTEMUNHA 1:
 

[Assinado Eletronicamente]
SUELY ROSA PINHEIRO

CPF ***.437.443-**

TESTEMUNHA 2:
 

[Assinado Eletronicamente]
LUCAS BERNARDES DE ANDRADE

CPF ***.531.388-**
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Rita de Cássia Bernardes Andrade, Usuário Externo, em
01/03/2023, às 11:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eleonora Parentes Sampaio Fernandes, Gerente, em
01/03/2023, às 16:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Marcio Sousa Nunes, Superintendente, em
01/03/2023, às 17:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Suely Rosa Pinheiro, Chefe de Unidade, em 01/03/2023,
às 17:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LUCAS BERNARDES DE ANDRADE, Usuário Externo, em
02/03/2023, às 16:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28036089
e o código CRC E77A450E.

Referência: Processo nº 23524.025926/2022-18 SEI nº 28036089

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

